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A INTEGRAÇÃO ENTRE A fORMAÇÃO GERAL E
A fORMAÇÃO PROfiSSIONAL: DESAfiOS E

PERSPECTIVAS

Maria José Pires Barros Cerdozo:

Introdução

o presente capítulo aborda algumas questões acerca
da integração entre o Ensino Médio e a Educação Profissio-
nal de nível técnico, a partir de estudos que estamos de-
senvolvendo para a concretização de nossa tese de douto-
rado do Programa de Pós-graduação em Educação Brasilei-
ra da Universidade Federal do Ceará. As análises aqui apre-
sentadas, decorrem de pesquisa documental e de entrevis-
tas com técnicos da Secretaria de Educação do Estado do
Maranhão, nas quais procuramos investigar os aspectos
mais relevantes sobre a reforma do Ensino Médio e coletar
dados sobre a experiência de integração entre esse grau e
a Educação Profissional de nível técnico.

As inferências que apontamos são provisórias, mas indi-
cam algumas conclusões a que chegaremos à respeito da
questão abordada, tendo como base às transformações no
mudo trabalho, os limites e as possibilidades de construir
uma educação unitária no contexto da sociedade capitalista.

o Contexto do Tema

A política educacional brasileira a partir de 1964 pau-
tou-se na Teoria do Capital Humano, com o objetivo de
tentar estabelecer relação direta e imediata e até mesmo
de subordinação à produção, ou seja, adequá-Ia às exigên-
cias do crescimento económico. Dentre as medidas toma-
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das pelo governo militar, destacamos a Reforma Universi-
tária de 1968 e a Reforma de Ensino de 1º e 2º graus de
1971. Essasduas mudanças, provieram de estudos e acor-
dos firmados entre o MEC e a AIO (Agencia Internacional
de Desenvolvimento), dos trabalhos da Comissão Meira
Matos e do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária-
GTRU, nos quais a educação era vista como questão de
interesse econômico e de segurança nacional.

Com base nos relatôrios da comissão e grupo citados,
o governo brasileiro promoveu a Reforma Universitária atra-
vés da Lei Nº 5.540/1968 e Decreto Lei Nº 464, de 1969,
que especificaram legalmente a organização, a administra-
ção e o funcionamento dos cursos de graduação em dois
ciclos: básico e profissional. A Lei Nº 5.692/1971 efeti-
vou a reforma no ensino de 1º e 2º graus, instituindo a
extensão da escolaridade obrigatória para oito anos com
a junção do primário e ginásio, tentou instituir a profls-
sionalização compulsória no Ensino Médio, que passou
a ser ministrado em 3 ou 4 anos e destinado à habilita-
ção profissional.

Segundo estudos desenvolvidos por Germanno
(1994), a tentativa de profissionalização compulsória da
força de trabalho, fracassou pelos seguintes motivos: li-
mitação dos recursos públicos; resistência passiva das
classes média, alta e a trabalhadora; e a discrepãncia prá-
tica e crônica do sistema educacional em relação ao sis-
tema ocupacional.

Diante desses limites objetivos, o governo com vistas
a aliviar tensões e, evitar desgastes, instituiu os pareceres
de números 45/1972 e 76/1975. O primeiro, introduziu as
chamadas habilitações básicas e enfatizou que ninguém
deveria terminar os estudos de 2º grau sem alguma
capacitação para o trabalho (WARDE, 1977), o segundo
previu três soluções para o ensino de 2º grau: habilitação
profissional plena, correspondente à formação do técnico;
habilitação parcial com a combinação da educação geral
com a preparação para ocupações intermediárias; e habili-
tação básica para iniciação em áreas especificas, cuja a
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ocupação seria definida no emprego. Posteriormente, a Lei
N2 7.044, de 1982, desobrigou a profissionalização no
ensino de 22 grau e converteu a habilitação profissional,
em opção pela escola, transformou a qualificação para o
trabalho em preparação para o trabalho, atendendo, as-
sim, às reivindicações das escolas privadas.

No início da década de 1980, com a acentuação da
crise do capitalismo mundial e o fim do chamado mtisqre
econômico brasileiro, o Estado militar, que já vinha per-
dendo consenso político em favor do regime, foi obrigado
a reorientar a política educacional, haja vista as novas di-
retrizes da modernização e a própria mobilização de gru-
pos organizados da sociedade civil em torno de propostas
para mudanças na educação.

Ademais, já sinalizavam as novas estratégias de valo-
rização do capital, mediante o avanço qualitativo e quan-
titativo das inovações tecnológico-organizacionais, prin-
cipalmente na indústria autornotíva. montadoras e auto-
peças em que são mais perceptíveis à adoção da micro-
eletrónica e a utilização dos métodos de flexibilização da
produção inspirados no modelo toyotista. Começou a pro-
liferar também, o enfático discurso neoliberal sobre a
necessidade de reformas económicas e da redução do
papel do Estado na economia, nas políticas públicas e
nas relações de emprego.

Nesse contexto, emerge o modelo da competência
que, segundo tíirata (1996), depois de ser definido como
lógica pós-taylortsta. foi assimilado pelos empresários
europeus e grupos envolvidos com as reestruturações ~d-
minlstrativas. que passaram a se valer da noção de com-
petência para defender e implementar as mudanças na
organização do trabalho. Tal atitude possibilitou associar
as qualidades requeridas do indivíduo e as formas de co-
operação intersubjetivas características dos novos
paradigmas produtivos.

Estudos realizados por Dubar (1998), indicam que,
sendo a qualificação um dos pontos capitais do compro-
misso fordista, cedeu-se à tentação de substituí-Ia pela
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competência como base de um novo modelo de gestão,
acompanhando a transformação da organização do traba-
lho (ruptura patenteada com o taylorismo) e a mudança na
relação de forças entre patrões e sindicatos de assalaria-
dos (declínio acentuado da sindicalização e das negocia-
ções coletivas). Essa mudança foi igualmente possibilitada
pelas evoluções do sistema educativo que situavam aqui-
sição das competências no cerne de seus objetivos ao re-
formar os modos de elaboração dos diplomas profissio-
nais e a concepção de avaliação (1998, p. 97).

Esse direcionamento para as competências está desta-
cado em vários documentos de organizações internacio-
nais, como a Organização das Nações Unidas para Educa-
ção, a Ciência e Cultura, UNESCOa Comissão Econõmica
para América Latina e Caribe-CEPAL,o Programa de Promo-
ção das Reformas Educacionais na América Latina-PREALe
o Banco Mundial.

A UNESCO em relatório intitulado a Educação para o
Século XXI, publicado em 1996, elaborado entre 1993 e
1996 por Comissão Internacional presidida por Jacques
Delors, expressa as competências como um dos princi-
pais elementos que deve direcionar o currículo e a práti-
ca pedagógica nas escolas de Ensino Médio e de Educa-
ção Profissional.

No Brasil, a partir da aprovação da LBD Nl!9394/96, a
noção de competência passou a compor as diretrizes
curriculares e a reorientar o trabalho pedagógico em favor
da transmissão de conteúdos voltados para a elaboração
de competências. As matrizes Curriculares de Referencia
para o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB)
apresentam um rol de competências, indicando que, a partir
do Ensino Fundamental, o conceito de competência deve
ser assumido como princípio organizador do currículo.

Assim, a partir do relatório da UNESCO,dos documen-
tos produzidos pelos organismos citados anteriormente e
dos princípios da LDB Nl! 9.394/1996, tanto o Ensino Mé-
dio como o Ensino Técnico foram direcionados para o de-
senvolvimento de competências e habilidades nos alunos,

Maria José Pires Barros Cardozo

PERGAMur"
BCCEJUFC



de modo a atender as exigências da sociedade contempo-
rãnea e da produção pós-fordísta. Essedirecionamento para
as competências, porém, foi feito de forma dual. pois a
LDB, no art. 40 propõe Educação Profissional independen-
te e ao mesmo tempo articulada ao Ensino Médio. Já o
Decreto NQ2.208/1997, no art. 3Q

, situa a educação profis-
sional como complemento da Educação Básica, constitu-
indo-se num sistema paralelo organizado em três níveis:
básico, técnico e tecnológico.

Com a publicação do Decreto NQ5.154/2004, que re-
vogou o Decreto NQ2.208/1997, a separação Educação
Profissional/formação geral não foi resolvida, pois a única
novidade do Decreto NQ5.154/2004 é a proposta de simul-
taneidade, ou seja, que a educação técnica de nível médio
pode ser oferecida simultaneamente e ao longo do ensino
médio, enquanto o Parecer anterior estabelecia que a edu-
cação "profissional de nível técnico terá organização
curricular própria e independente do Ensino Médio, poden-
do ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a
este." (BRASIL, 2003, p.2).

Esta atitude perpetua a dualidade que marca a história
do Ensino Médio no Brasil. pois o Decreto NQ2.208/1997 e
posteriormente o Decreto NQ5.154/2004, tendo como prin-
cípio subjacente a idéia de que a Educação geral possibili-
ta a transferência de aprendizagens, ou seja, dota o aluno
da capacidade de usar conhecimentos em ações praticas,
enquanto o Ensino Técnico não o faz, estabeleceu que o
nível técnico fosse destinado a proporcionar habilitação
profissional a alunos ou egressos do Ensino Médio, porém
dispõem que, para a obtenção do diploma de técnico de
nível médio, o aluno deve apresentar o certificado de con-
clusãodo Ensino Médio.

Aqui reside o aprofundamento da dualídade de clas-
ses e, conseqüentemente, da dualidade entre Educação
Geral e a educação profissional e do reforço do elitismo e
da exclusão, pois o ingresso no ensino técnico, concorní-
tantemente ou após cursar o Ensino Médio, é uma limita-
ção para os jovens das classes populares que não podem
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freqüentar dois turnos ou esperar a conclusão do Ensino
Médio para poderem cursar o nível técnico, em sua maio-
ria privados, ou ainda passar quatro anos para fazer o de-
nominado Ensino Médio Integrado.

As jxpertêncías de lntegração entre o Ensino Médio e
a Educação Profissional

A partir de 2003, as Diretorias do Ensino Médio e de
Educação Profissional da Secretaria de Educação Média e
Tecnológica do Ministério de Educação foram coordena-
das por pessoas e assessoradas por pesquisadores que
acreditavam na perspectiva de um governo democrático e
popular com a eleição de Luís Inácio Lula da Silva para a
Presidência da República. Assim, alguns seminários foram
realizados com representantes da sociedade civil e de ór-
gãos governamentais, com o objetivo debater mudanças
na Política do Ensino Médio e da Educação Profissional,
bem como buscar sugestões para a minuta do decreto que
revogaria o Decreto NQ2.208/1997.

Segundo Frigotto e Ciavatta (2004), ao longo de 2003
foram realizados dois seminários, o primeiro, em maio foi
denominado Seminário Nacional sobre o Ensino Médio e
Educação Tecnológica, que teve como objetivo o debate
das concepções da Educação Média e Tecnológica e sua
relação com a Educação Profissional, tendo como base o
aprofundamento de temas como: conhecimento, trabalho
e cultura; o segundo foi realizado em junho, denominado
Seminário Nacional de Educação Profissional-Concepções,
Experiências, Problemas e Propostas. Com foco mais es-
pecífico, teve como estratégia a produção de um documen-
to-base sobre o tema. A partir dos debates, foi elaborado
um documento intitulado Propostas de Políticas Públicas
para a Educação Profissional e Tecnológica.

A partir desses eventos de que participaram institui-
ções científicas, educadores/pesquisadores, entidades de
classe, instituições de ensino, representantes dos Ministé-
rios da Educação e do Trabalho e Emprego e outros ór-
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gãos do governo, Sistemas Estaduais de ensino, Sistema
S e parlamentares, foram elaboradas três minutas do novo
decreto que revogou o Decreto N22.208/1997. Na primei-
ra, foram incorporadas 30 sugestões, por escrito das ins-
tituições, dos educadores, dos pesquisadores e parlamen-
tares; na segunda e na terceira, os conceitos de caráter
opinativo foram suprimidos a fim de que a minuta ficasse
mais sintética.

Entre as concepções defendidas pelos diversos partici-
pantes, três posições foram evidenciadas: a primeira ex-
pressava a idéia de que cabia apenas revogar o Decreto N2
2.208/1997 e pautar a política de Ensino Médio e Educa-
ção Profissional de acordo com a LDB N29.394/1996, pois
efetivar mudanças por decreto seria dar continuidade aos
métodos impositivos do governo anterior. A segunda posi-
ção defendia a manutenção do Decreto N22.208/1997 e a
terceira partilhava da idéia de que era necessário revogar
o Decreto N22.208/1997, substituindo-o por outro, porém
reconhecia que a mera revogação não garantiria a
implementação de uma concepção de Ensino Médio e Edu-
cação Profissional (FRlGOTIO, CIAVATIA, 2004).

Embora a separação entre a formação geral e a forma-
ção técnica não tenha sido resolvida com a promulgação
do Decreto N25.154/2004, algumas tentativas formais de
integração entre o Ensino Médio e a Educação Profissional
são levadas a efeito por iniciativas de gestores de políticas
publicas nessas áreas. No Estado do Espírito Santo, por
exemplo, em agosto de 2004, foi firmada parceria entre o
MEC e a Secretaria de Educação para a implementação ao
Ensino Médio integrado à Educação Profissional em quatro
anos de escolarização. Segundo Ferreira e Garcia (2005),
foi definido um projeto-piloto em 17 escolas das 190 que
compõem a rede estadual de Ensino Médio, porém o pro-
jeto foi abortado em janeiro de 2005, em virtude da difícil
articulação com o MEC e da mudança do secretário de
Educação, o que redirecionou os trabalhos que vinham
sendo desenvolvidos. Das 17 escolas somente uma deu
inicio à formação por conta própria, porém "sem a pers-
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pectiva político-pedagógica baseada na formação
omnilateral do sujeito." (FERREIRAe GARCIA,2005p. 159).

Já no Estado do Faraná, a partir de 2002, as iniciativas
da Secretaria de Educação e do Departamento de Educa-
ção Profissional foram desencadeadas mediante uma série
de ações-seminários, formação continuada dos professo-
res, melhoria da estrutura física e material dos estabeleci-
mentos de ensino- no sentido da implantação de cursos de
Ensino Médio com organização curricular integrada à Edu-
cação Profissional em nível técnico. Assim, a partir de 2004,
essa proposta foi implantada em 71 escolas, sendo: 15
que ofertam cursos do setor primário - área Agropecuáriaj
Florestal; 5 que ofertam cursos do setor secundário- área
EletromecãnicajQuímica; 6 que ofertam cursos do setor
tercíárío- área Comunicação e ArtesjInformáticajAdminis-
tração da ConfecçãojMeio Ambiente e nas 45 que ofertam
cursos na modalidade Normal em nível médio para a for-
mação de professores para atuarem na Educação Infantil e
nas series iniciais do ensino fundamental (FERREIRAe
GARCIA, 2005).

Consoante ainda, Ferreira e Garcia (2005), esse é ape-
nas o primeiro passo para estabelecer um processo de
mudança de práticas organizacionais, pedagógicas e, prin-
cipalmente, de concepção de currículo e ensino, que, por
sua vez, demandam recursos financeiros. O mais impor-
tante, porém, é o fortalecimento dos fundamentos teóri-
cos e metodológicos que defendem a articulação entre a
formação geral e a formação técnica o qual possibilite aos
jovens a possibilidade de lutar pelos espaços no mercado
de trabalho e a continuidade dos estudos.

Além dessas experiências, merecem destaque as ações
do Centro Federal de Educação Tecnológica do Ceará-
CEFETjCE, e da Secretaria de Educação do Estado do
Maranhão. No CEFETjCE a partir de 2006, foram implanta-
dos cursos técnicos integrados para alunos que concluí-
ram o Ensino Fundamental. Dentre os cursos, citaremos
alguns aspectos do Curso Integrado de Mecãnica Industri-
al, cuja proposta pedagógica obedece ao disposto no De-
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ereto NJ25.154/2004 e visa a formar profissionais técnicos
de nível médio com a competência a técnica, ética e políti-
ca e elevado grau de responsabilidade social, domínio do
saber-fazer e gerenciador dos processos produtivos, utili-
zando técnicas, métodos e procedimentos que garantam a
produtividade dos processos industriais na área de mecá-
nica (CEFET/CE2006).

O curso terá a duração de quatro anos, com uma car-
ga horária de 3.560 horas, das quais serão acrescidas mais
400 horas para o estágio obrigatório. No final do curso,
será concedido o diploma com a Habilitação de Nível Mé-
dio-Técnico em Mecãnica, "com as competências e habili-
dades previstas no perfil do aluno" (CEFET/CE,2006 p. 8),
a serem desenvolvidas no decorrer de todo o processo de
formação integrada nos níveis da Educação Básica e da
Educação Profissional.

Na Secretaria de Educação do Estado do Maranhão,
em 2005, começaram os estudos para a implantação do
Ensino Médio integrado à Educação Profissional. Em 2006
foi iniciada uma experiência em 07 escolas, sendo 04 da
Capital e 03 do restante do Estado. Nas escolas da Capi-
tal, foram implantados os cursos de Técnico de Enferma-
gem, Gestão e Empreendorismo, Turismo e Hospitalidade
e Técnico em Eletrônica. Nas outras foi implantado o cur-
so de Técnico Agropecuário nas Escolas Casa Familiar
Rural em 03 municípios: Sucupira do Norte, Açailãndia e
Lago do Junco.

Os cursos desenvolvidos nas escolas da Capital terão
a duração de 03 anos, sendo que a partir do 2º ano funci-
onará em tempo integral. O curso Técnico em Agropecuária
funcionará nos três turnos, considerando que foi organiza-
do de acordo com os pressupostos da Pedagogia da
Alternãncia, ou seja, mediante a combinação de ativida-
des na escola e na comunidade. Os alunos passarão 15
dias na escola em regime de internato e 15 dias na comu-
nidade, realizando atividades de intercãmbio, observação,
investigação e intervenção em projetos comunitários.
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No que se refere às experiências aqui apresentadas,
ainda não temos elementos que nos permitam uma análi-
se aprofundada, mas chamamos a atenção para o fato de
que é importante termos claro que a noção de qualquer
proposta de integração curricular entre essas duas modali-
dades de ensino deve atentar para alguns aspectos deline-
ados em Ramos (2005): problematizar os fenômenos como
objetos de conhecimento, buscando cornpreendê-los, em
múltiplas perspectivas; explicitar teorias e conceitos para
a compreensão dos objetos estudados nas múltiplas pers-
pectivas em que foram problematizados; situar os concei-
tos como conhecimento de formação geral e específica,
tendo como referência a base científica dos conceitos e
sua apropriação tecnológica, social e cultural; organizar os
componentes curriculares e as práticas pedagógicas, visan-
do a corresponder, nas escolhas, nas relações e nas reali-
zações, ao pressuposto da totalidade do real como síntese
de múltiplas determinações.

Destacamos, ainda, que, se em termos legais o Decre-
to NQ5. 154/2004 permitiu a abertura e o estímulo à forma-
ção integrada, na prática, essa integração requer escolas
bem equipadas, com boa estrutura, laboratórios, bibliote-
cas, bem como professores e demais profissionais prepa-
rados e em constante formação. E requer principalmente
o entendimento de que o

(.... ) ensino médio integrado é aquele possível e neces-
sário em uma realidade conjunturalmente desfavorável-
em que os filhos dos trabalhadores precisam obter uma
profissão ainda no nível médio, não podendo adiar este
projeto para o nível superior de ensino- mas que
potencialize mudanças para, superando-se essa conjun-
tura, constituir-se em uma educação que contenha ele-
mentos de uma sociedade justa. (FRlGOTTO, CIAVATTA,
RAMOS, 2005, p. 44).

Desse modo, se essa integração proposta é uma ne-
cessidade histórica, mesmo sob os fundamentos da edu-
cação burguesa, podemos ter elementos para efetivar o
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Ensino Médio na perspectiva unitária proposta por Gramsci,
sem esperar que as condições objetivas estejam dadas,
mas plantado as sementes de uma educação integral, sem
esperar por soluções formais.

Algumas Inferêncías
Entre os desafios postos para a organização de pro-

postas curriculares integradas, está a necessidade de su-
perar as dicotomias entre conteúdos e competências, pois
os primeiros não podem constituir conhecimentos vazios,
abstratos e desprovidos de historicidade, e não devem ser
vistos como meros insumos para o desenvolvimento de
competências que foram eleitas pelos idealizadores das
reformas do Ensino Médio brasileiro como elemento cen-
tral dos processos formativos. Eles parecem que se de es-
queceram que as competências devem ser compreendi-
das como síntese de múltiplas dimensões, não podendo,
portanto, ser restritas ao espaço e tempo escolar ou da
formação profissional.

Além da ênfase na lógica da competência, o desenvol-
vimento de competências básicas para o trabalho, tal como
proposto pela LDB, pelas diretrizes curriculares e pelos
Decretos N~ 2.208/1997 e 5.154/2004, está ancorado no
discurso individualista subjacente à noção de emprega-
bilidade que situa sobre o individuo a responsabilidade
pela sua formação, inserção e permanência no mercado
de trabalho. Devemos lembrar, entretanto, que formar para
a empregabilidade significa também formar para o traba-
lho precário e para desemprego, numa lógica que trans-
forma a dupla trabalho/falta de trabalho numa união
ínseparável. uma vez que a acumulação capitalista pro-
duz constantemente, em proporção à sua intensidade e à
sua expansão, uma população excedente, supérflua e
desprovida não só dos meios materiais, como também
dos meios de procurar trabalho.

Acrescentamos ainda o fato de que essas propostas
de integração requerem recursos financeiros suficientes,
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professores capacitados, escolas equipadas com equipamen-
tos adequados (laboratórios, salas de informática, bibliote-
cas) para a aprendizagem possa possibilitar a formação dos
alunos, se não numa perspectiva integral, mas pelos menos
que lhes permita condições de inserção no mercado de tra-
balho e de continuidade dos estudos em nível superior.

Por fim, entendemos que qualquer proposta de
integração curricular entre a formação geral e a formação
técnica deve pautar na perspectiva da escola unitária apon-
tada por Gramsci (1968), que defende o resgate do princi-
pio educativo da "cultura desinteressada"! próprio da es-
cola humanista tradicional, e o integre com o princípio
educativo peculiar das escolas profissionais, ou seja, com
o trabalho técnico-profissional, tendo como base o traba-
lho moderno que representa a forma produtiva hegemõnica,
entre os homens, hoje.

Essa perspectiva fundamenta-se no conceito de traba-
lho humano como "condição natural da existência huma-
na, uma condição do metabolismo entre o homem e a na-
tureza independentemente de qualquer forma social."
(MARX, 1993, p. 42). Desse modo, a educação, conforme
explicita Grasmci (1968), não deve abster-se da formação
geral nem do espírito eficientista e técnico da escola pro-
fissional, uma vez que seu objetivo último deve ser a for-
mação de homens ativos que direcionem suas ações com
vistas à liberdade concreta e universal.
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